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NOTA TÉCNICA
A implantação de obras e empreendimentos no contexto amazônico: a atuação do
Ministério Público na efetivação do Plano de Enfrentamento da Violência Sexual
contra Crianças e Adolescentes do Pará (Ano 2021/2031).

1 CONTEXTUALIZAÇÃO
A presente Nota Técnica objetiva aportar elementos para a atuação do

Ministério Público na efetivação do Plano Estadual de Enfrentamento da Violência
Sexual contra Crianças e Adolescentes do Pará, com enfoque na Ação 121 “Acionar
empresas/instituições gerenciadoras da implantação e ou da execução de
grandes projetos econômicos (conforme Resolução 215/2018 CONANDA) no
território paraense, para a construção das diretrizes da responsabilidadesocial
empresarial/institucional para garantia dos direitos à dignidade sexual de crianças
e adolescentes e de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (SGD)
incluindo a doação para o FEDCA e FMDCA”(grifonosso), do OBJETIVO 03, que visa
“Garantir a aplicação das leis de proteção a crianças e adolescentes, vítimas ou em
risco de violência sexual, estimulando a responsabilização social das
empresas/instituições executoras de grandes empreendimentos econômicos no
Estado”.

2 JUSTIFICATIVA

Como órgão auxiliar, incumbe ao Centro de Apoio Operacional da Infância e
Juventude (CAOIJ), na forma do art. 62 da Lei Complementar nº 057, de 06 de julho
de 20062 e artigo 9º, inciso II, da Resolução nº 005/2011—CPJ de 19 de maio de 20113

1 PARÁ. Comitê Estadual de Enfrentamento à Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes. Secretaria de Estado de
Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda do Pará. Plano Estadual de Enfrentamento da Violência Sexual contra
Crianças e Adolescentes do Pará: 202] — 2031. Disponível em: chrome-
extension:llefaidnbmnnnibpcajpcglclefmdmkaj/https://www2.mppa.mpbr/data/files/CZ/27/l7/44/72649710AA86149718080
8FF/l7 l%ZOPIano%20EstaduaI%20de%20Enfrentamento.pdf. Acesso em: 18 fev 20254
º PARÁ. Lei Complementarn º057, de 06 de julho de 2006. Institui a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará
e dá outras providências. Disponível em: chrome-
extension:l/efaidnbmnnnibpcaipcglclefindmkai/https://www2.mppa.mp.br/data/files/ED/l4/A2/72/FF3F661037C63E661808
OSFF/LEI%20COMP%20057%20-%20Arq%20Leis%20-%20Texto%20atualizado%2002-10-20]8.pdf. Acesso em: 18 fev.
2024.
3 PARÁ. Ministério Público do Estado. Colégio de Procuradores de Justiça. Resolução nº 005/2011, de 19 de maio de 2011.
Dispõe sobre a estrutura, a organização, as atribuições e o funcionamento dos Centros de Apoio Operacional e seus Núcleos
no âmbito do Ministério Público do Estado do Para, e dá outras providências. Disponível em: chrome-
extension://efaidnbmnnnibpcajpcglclefindmkaj/https://www2.mppa.mp.br/simpacervo/downIoad?param=/Colegio%20de%20
Procuradores%20de%20lustica/Resolucoes/Resolucoes%20201 llRes%20005—201 l%20CPJ%20Estrutura%20CAO.pdf.
Acesso em: 18 fev. 2024.
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Ponto importante destacado no Plano e justamente a evolução histórica da

proteção de direitos do público infantojuvenil. O documento cita que anteriormente
havia uma proteção deficitária, de modo que era previsto tratamento apenas quanto
aos jovens abandonados ou considerados “delinquentes”, estando a atenção voltada
aos considerados “desviados” e havendo uma centralização na figura do juízo de

menores. Posteriormente, com a promulgação da CF/88, adotou-se outra politica

diametralmente oposta, a qual se vincula a proteção de crianças e adolescentes,
inaugurando a doutrina da proteção integral.

Visando materializar essa nova concepção acerca dos direitos do público

infantojuvenil, foi instituído o Estatuto da Criança e do Adolescentes, Lei Federal nº
8069/1990, (ECA)5 que estabeleceu inúmeras garantias a esse público e representou
a mudança de paradigmas preconizada pela Constituição Cidadã.

Deve-se ressaltar no plano internacional a Declaração Universal de Direitos

Humanos de 1948 e a Declaração dos Direitos da Criança de 1959, diplomas que

passaram a prever a responsabilidade específica dos Estados quanto à garantia de
direitos.

Em observância a todos esses diplomas normativos, bem como considerando

que a violência sexual é uma das piores violações de direitos contra crianças e
adolescentes, que acontecem de forma reiterada e se trata de problema de saúde
pública, foi elaborado, no âmbito do Estado do Para, o Plano de Enfrentamento que
dispõe sobre a responsabilidade e ações a serem adotadas, em vários âmbitos e por
vários agentes, visando diminuir tais violações.

O Plano inicia mencionando as perspectivas da violência, quais sejam: direta

(fisica), indireta (emocional) e simbólica (relações de poder). Além disso, expõe
conceitos de violência, entre elas a negligência, a violência sexual propriamente dita,

a violência institucional (sofrida nas instituições estatais) e a estrutural (relacionada à

pobreza e exclusão social).

Além disso, o Plano enfatiza alguns dos fatores que corroboram para a

violência, como a sexualização de crianças e adolescentes e a subnotificação dos

casos. Em síntese, existe um grande aparato capaz de permitir a perpetuação da

violência contra esses grupos, além de inúmeros fatores que influenciam na

5 BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 dejulho de 1990. Dispõe sobre 0 Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências.
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_O3/leis/l8069.htm.Acesso em: 18 fev. 2024.
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Diante disso, partindo desse arcabouço teórico e, principalmente, estatístico, e

que foi planejado e construído o Plano de Enfrentamento, o qual prevê ações a serem
executadas para prevenção, atenção, defesa e responsabilização de todos os sujeitos
envolvidos quanto à proteção de direitos do público infantojuvenil. O Plano possui

como objetivo principal materializar essas ações de forma técnica e articulada entre

todas as instituições e órgãos que se comprometeram com a causa, visando combater

todas as formas de violência sexual cometidas contra crianças e adolescentes.

3.2 INDICADORES DA VIOLENCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E

ADOLESCENTES
O Ministério dos Direitos Humanos desenvolveu trabalho colacionando

diversos artigos sobre a violência contra crianças e adolescentes. Entre as formas de

violência, deu-se ênfase à violência e à exploração sexual. Entre os indicadores

relacionados à questão, importa mencionar a chamada violência estrutural que está
relacionada às características socioeconômicas e políticas da sociedade. A violência

estrutural possui ligação direta com a exclusão social e econômica e os efeitos que
estas causam quanto à proteção de direitos de grupos vulneráveis, especialmente
crianças e adolescentes.

A violência sexual contra crianças e adolescentes passa antes pela violência
estrutural que esses grupos sofrem, isso significa que as crises econômicas e

culturais, o processo de exclusão e de privação de direitos e o aumento da

desigualdade e da pobreza contribuem significativamente para impulsionar a

exploração sexual de crianças e adolescentes (MINISTÉRIO DOS DIREITOS

HUMANOS, 2021)ª.
Diante da mudança nas relações sociais e dos fatores ocasionados pela

reorganização da estrutura econômica, ocorre o aumento dos índices de desemprego,

diminuição salarial e aumento das desigualdades.Além disso, verifica-se a diminuição

nos subsidios voltados a políticas públicas, de modo que o Estado deixa de oferecer

serviços essenciais, a exemplo da educação e saúde. Todos esses aspectos

integrada do Araguaia: Água Azul do Norte, Bannach, Conceição do Araguaia,, Cumaru do Norte. Floresta do Araguaia.
Ourilândia do Norte, Pau dºArco, Redenção, Rio Maria, Santa Maria das Barreiras, Santana do Araguaia, São Félix do Xingu,
Sapucaia, Tucumã e Xinguara.
º BRASIL. Ministério dos DireitosHumanos. SecretariaNacional de Proteção dos Direitos da Criança e Adolescente. Violência
contra Crianças e Adolescentes: análise de cenários e propostas de políticas públicas. Disponivel em:
https://Www.gov.br/mdh/pt-br/ccntrais-de—conteudo/crianca-c—adolcscente/Violencia—contra-criancas—e-adolescentes-analise-
de—cenarios—e-propostaS-de-politicas-publicas-Z.pdf. Acesso em: 26 out. 2021.
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corroboram para a exclusão e para que crianças e adolescentes tentem se encaixar
no mercado de trabalho de alguma forma, o que facilita sua inclusão em contextos de

exploração sexual (MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS, 2021)º.
Entre os indicadores que apontam contextos de riscos estão a qualidade da

assistência à saúde, acesso à alimentação e níveis de escolaridade, quanto mais
baixos esses níveis maior será a situação de risco social daquele grupo. Além disso,
a pobreza, tida como uma forma de vulnerabilidade social que influencia na

exploração sexual de crianças e adolescentes, pode ser visualizada em três

perspectivas: privação de renda, precarização dos meios essenciais para satisfazer
necessidades básicas e diminuição de capacidades; de modo que aquele grupo
vulnerável não consegue ter um padrão de vida minimamente decente (MINISTÉRIO

DOS DIREITOS HUMANOS, 2021)Iº.
Consideram-se crianças e adolescentes em situação de risco e de

vulnerabilidade social aquelas que sofrem diretamente as consequências das
desigualdades sociais, da pobreza, da exclusão, dos baixos níveis de escolaridade,
da ausência de acesso à lazer, a alimentação adequada, ausência de recursos
financeiros para materiais mínimos de sobrevivência, fatores estes que corroboram

para a inserção precoce e informal no mercado de trabalho. Todos esses indicadores
colaboram para que esses grupos vulneráveis sejam facilmente inseridos em
contextos de violência e exploração sexual (MINISTÉRIO DOS DIREITOS

HUMANOS, 2021)“.
Além desses fatores, existem outros que também influenciam no aumento do

número de casos de violência e exploração sexual contra crianças e adolescentes, a
exemplo da subnotificação dos casos, da falta de aparelhamento estatal para coibir e
punir os responsáveis por essas violações, além de ausência de políticas públicas
efetivas que trabalhem na prevenção dessas demandas.

Considerando todos esses indicadores, bem como o fato de que em contextos
de grandes obras a violação de direitos de crianças e adolescentes é intensificada, a

º BRASIL. Ministério dos DireitosHumanos. Secretaria Nacional de Proteção dos Direitos da Criança e Adolescente. Violência
contra Crianças e Adolescentes: análise de cenários e propostas de políticas públicas. Disponível em:
https://www.gov.br/mdh/pt-br/centrais-dc-conteudo/crianca-e-adoIescente/violencia—contra—criancas-e-adolescentes-analise-
de—cenarios—e-propostas-dc-politicas-publicas-Z.pdf. Acesso em: 26 out. 2021.
'º ]bid.
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Quando se iniciam os preparativos e os estudos para determinada região
receber um projeto de grande relevância, inúmeras análises são realizadas: verifica-
se o local onde o empreendimento será instalado; realizam—se estudos para saber se
a área possui capacidade ambiental para receber a obra e se aquele empreendimento
é viável; verificam-se questões financeiras quanto ao aumento de circulação de
valores e até mesmo a absorção de mão de obra daquela localidade.

Entretanto, ponto que geralmente não é analisado diz respeito às demandas
sociais que serão geradas ou potencializadas naquela região. Tal fato é verificado

justamente porque o foco é sempre no desenvolvimento econômico. Até mesmo
questões ambientais, por vezes, são lamentavelmente relativizadas para atender a
estes projetos, sendo que os aspectos negativos, direcionados a população local, são
tidos como questões secundárias.

Tendo em vista que se objetiva o crescimento econômico, as demandas sociais
são deixadas para segundo plano, motivo pelo qual, em regra, em locais de instalação
de grandes projetos na o crescimento acelerado do número de casos de violência
sexual contra crianças e adolescentes, há o deslocamento forçado de grupos para
outros locais que também não possuem condições sociais para atende-los, há um
aumento na desigualdade social, nos números de trabalho infantil, entre outros
aspectos (PINTO; MONZONI NETO; GOMEZ, 2018)”.

Quanto à exploração sexual de crianças e adolescentes, verifica-se que há um
aumento exponencial no número de casos nessas localidades em que são instalados
grandes projetos. Isso possui influência do fluxo de pessoas que se torna intenso,
normalmente a localidade passa a receber e a acolher muitas pessoas de outras
regiões que pretendem trabalhar naquela área. Ocorre que, essa nova demanda
populacional e a intensificação das demandas sociais não são analisadas de modo
efetivo, não há uma preparação quanto às politicas públicas a serem adotadas
(PINTO; MONZONI NETO; GOMEZ,2018)19.

A ausência de medidas estruturantesefetivas também decorre do fato de serem
provenientes, em grande parte, apenas do ente público. É comum que não se tenha
a participação da sociedade ou de agentes capacitados para dialogar, debater e
concretizar politicas importantes.

"ª PINTO, Daniela Gomes; MONZONI NETO, Mario Prestes; GOMEZ, Hector (org.). Grandes obras na Amazônia:
aprendizados e diretrizes. 2. ed. São Paulo: FGV-EAESP/FGVces, 2018.
'º ]bz'd.
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ambiental, justamente para verificar se não há nenhuma ilegalidade e se, de fato, há
viabilidade de implementar aquela obra sem gerar grande impacto ambiental.

Além de atuar especificamente nesse momento prévio de fiscalização de
expedição de licenças, o Órgão Ministerial atua também no momento posterior de
eventual responsabilização das empresas por dano ambiental, podendo promover
ação civil pública para responsabilização dos particulares que geram algum tipo de

degradação.
No que diz respeito à atuação da instituição quanto à proteção de direitos de

crianças e adolescentes, foi expedida a Recomendaçãonº 33, de 2016 do CNMP“, a
qual dispõe sobre diretrizes a serem adotadas para a implantação e estruturação das
promotorias de justiça da infância e juventude, que possuem atuação junto às varas
com competência nesta matéria.

No Pará, existem 29 (vinte e nove) promotorias especializadas na área da
Infância e Juventude, sendo 10 (dez) nas promotorias de terceira entrância e,19
(dezenove) em promotorias de segunda entrância. Todas subdividas nas áreas
protetiva, ato infracional, execução de medidas socioeducativas e crimes contra
cdança

Compete ao Ministério Público exigir dos poderes públicos o respeito aos
direitos de todos, especialmente em relação a grupos vulneráveis. O Órgão atua como
fiscal do próprio poder público, podendo recomendar medidas que possibilitem a

garantia de direitos.
Além disso, visando atuação mais qualificada e direcionada, existem os

chamados Centros de Apoio Operacionais (CAOs), que são órgãos auxiliares da
atividade funcional do Ministério Público que atuam em assuntos específicos, a

exemplo do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude (CAOIJ), que
fornece apoio técnico às promotorias.

São matérias de atuação do CAOlJ a defesa dos direitos desses grupos, sejam
eles previstos na CF/88, nas leis estaduais ou federais e até mesmo em normas
internacionais, além da implementação efetiva das disposições do ECA e de atuar no
combate aos crimes praticados contra crianças e adolescentes.

24 BRASIL. Conselho Nacional do Ministério Público. Resolução nº 33, de 05 de abril de 2016. Dispõe sobre diretrizes para
a implantação e estruturação das Promotorias de Justiça da Infância e Juventude no âmbito do Ministério Público dos Estados
e do Distrito Federal e Territórios. Disponível em:
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Normas/Recomendacoes/RECOMENDAAO_33_assinada.pdf. Acesso em: 22 out. 21.
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Importante mencionar a Resolução nº OO4/2021—CPJ, de 5 de agosto de
202125, do Colégio de Procuradores de Justiça do Estado do Para, que trata
justamente da reestruturação e das atribuições dos CAOS.

Entre as atribuições dos CAOs previstas na Resolução, destacam-se:
encaminhar informações técnico-jurídicas aos órgãos de execução; estabelecer
intercâmbio com entidades e órgãos públicos necessário ao desempenho das
atribuições institucionais; apresentar propostas para elaboração de politica
Institucional a partir da análise da atuação ministerial; realização de estudos, cursos
e palestras voltadas para sua área de atuação; acompanhara formulação e execução
de políticas públicas sociais, entre outras.

Com base nessas atribuições Institucionais, a Resolução nº 215, de 22 de
novembro de 201826 do CONANDA prevê que o Ministério Público poderá atuar
diretamente no monitoramento de medidas que visem o controle dos impactos a
direitos de crianças e adolescentes em contextos de grandes obras. Alem disso, prevê
a criação de uma comissão temática, da qual o Ministério Público fará parte, que
objetive acompanhar o cumprimento dessas medidas que serão adotadas pelas
empresas.

Nesse mesmo sentido, o Plano Estadual de Enfrentamento da Violência Sexual
contra Crianças e Adolescentes do Para (2021-2031)27 inclui o Ministério Público
como uma das Instituições que participam desse processo de proteção de direitos de
crianças e adolescentes.

O Plano dispõe sobre a necessidade de atuação do Órgão Ministerial, inclusive
quanto à defesa e responsabilização por violações de direitos, esclarecendo que
também compete a Instituição garantir a aplicação das leis de proteção, bem como o

aprimoramento dos sistemas de informações quanto aos números de casos

25 PARÁ. Ministério Público do Estado do Pará. Resolução n º,004/2021—CPJ de 5 de agosto de 2021 Reestrutura os Centros
de Apoio Operacional (CAOS) e seus Núcleos e dá outras providências. Disponível em:
https://www2.mppa.mpbr/data/files/Sl/BO/80/14/SB31C710907A4SB7BA618204/Resolucao%20004-2021-CPI.pdf Acesso
em: 25 out. 21.
26 BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Resolução nº 215, de 22 de novembro de 2018.
Dispõe sobre Parâmetros e Ações para Proteção dos Direitos de Crianças e Adolescentes no Contexto de Obras e
Empreendimentos. Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/https-wwwgovbr-participamaisbrasil-blob-baixar-
7359. Acesso em: 18 fev. 2024.
27 PARÁ. Comitê Estadual de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes. Plano Estadual de
Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes do Pará 2021 — 2031. Belém, PA: 2021. Disponível
em:
https://www2.mppa.mp.br/data/fi1es/C2/27/17/44/7264971OAABól497180808FF/17.l%ZOPIano%20Estadua1%20de%20Enf
rentamentopdf. Acesso em: 13 out. 21.

€.”, entre 1343 Apoio (”igzaiwmonaiInfarto?% :> Átiª/Gsmvrxuaáoaníítogo nªlIGO a ftfrzlar bainotj)iriameªm, lªna tzãtzlíí; "WW
?) 01111355



a,
Centre; de %%in ãíâperaaianai âatârmia e áwwâwie
ªtentam da Mwm wpizzracãbaaã ati & %âraiães Hartmrrm
Úmtw dia Mirªgaia magrameimmã Mªttyârmtãtâ

€]? refira “34;M % %%? É É:?) lêr % <?

5341; à; fià'l,f'xífj3à"f) fix)"; PA?—às

envolvendo crimes sexuais contra o público infantojuvenil, com a emissão de relatórios
anuais.

Diante disso, é possível observar que O Ministério Público tem atuação ampla
quanto à proteção de direitos de crianças e adolescentes, o que inclui essa ação
atenciosa nO contexto de grandes Obras, especialmente quanto à responsabilização
social das empresas.

É atribuição do Órgão a fiscalização prévia da expedição de licenças, o

acompanhamentodos impactos gerados aos direitos das crianças e adolescentes e,
nos casos de crimes, a promoção da responsabilização de todos os envolvidos.

6 AS PROPOSTAS DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A
CONCRETIZAÇÃO DA AÇÃO 12 OBJETIVO 03

6.1 A MOTIVAÇÃO DAS EMPRESASAO CUMPRIMENTO DA PREVISÃO DO ART.
24 DA RESOLUÇÃO

Em seu artigo 24, a Resolução nº 215, de 22 de novembro de 201828 do
CONANDA prevê como possibilidade de engajamento das empresas a manifestação
de compromisso com o respeito aos direitos de crianças e adolescentes, o que se
concretizaria por meio de uma declaração aprovada pelos altos níveis de tomada de
decisão, cuja finalidade seria um mecanismo de comunicação e comprometimento
com valores que devem ser incentivados ou coibidos pela cultura institucional da
empresa, bem como O indicativo de ações concretas que previnam a ocorrência de
riscos, impactos e violações. Neste sentido, dispõe o art. 24:

Art. 24. As empresas podem expressar seu compromisso com o respeito aos
direitos de crianças e adolescentes mediante uma declaração que seja
aprovada no mais alto nível de direção da empresa, publicada e difundida
interna e externamente, e que estabeleça O que a empresa espera e reprova,
em relação aos direitos das crianças e dos adolescentes, de seu pessoal,
seus sócios e outras partes diretamente vinculadas com suas operações,
produtos ou serviços, assim como as ações que pretende levar a cabo para
evitar riscos, impactos e violações de direitos de crianças e adolescentes.
5 1º O compromisso da empresa com o respeito aos direitos de crianças e
adolescentes será refletido nas políticas e procedimentos operacionais e
incorporado nos documentos internos relacionados ao planejamento e
execução de obra ou empreendimento.

28 BRASIL. Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. Resolução nº 215, de 22 de novembro de 2018.
Dispõe sobre Parâmetros e Ações para Proteção dos Direitos de Crianças e Adolescentes no Contexto de Obras e
Empreendimentos. Disponível em: https://www.gov.br/participamaisbrasil/https-wwwgovbr-participamaisbrasil-blob-baíxar-
7359. Acesso em: 18 fev. 2024.
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5 2ª Especial atenção deverá ser dada ao enfrentamento da exploração
sexual de crianças e adolescentes, prevendo procedimento especifico para
prevenir tal violação.

Neste contexto, caberia ao Ministério Público:

1 a articulação com as empresas envolvidas em grandes obras e

empreendimentos no território de jurisdição para promover a sensibilização

sobre a importância da elaboração e efetivação de uma declaração de

compromisso na proteção dos direitos das crianças, com especial atenção
aos impactos do negócio e de sua cadeia produtiva para a exploração sexual

comercial contra crianças e adolescentes;
2 a proposição de um “Modelo Termo de Declaração” que incentivasse a

adoção destas medidas pelas empresas além da busca do efetivo

engajamento na execução das ações propostas por meio desta declaração
de compromisso, no qual deve constar, entre outras questões: a) a

formalização do interesse da empresa em participação continuada da

comissão temática específica (art. 8º, Res. 215/2018 — Conanda) a ser
criada no território de impacto da obra ou empreendimento; b) a

internalização das cinco medidas (incisos I ao V) constantes no artigo 23 da

Resolução 215/2018 do CONANDA; c) a realização de auditoria em matéria

de direitos humanos que considere os riscos aos direitos de crianças e

adolescentes ao longo do processo de execução da obra ou

empreendimento, e não apenas nos momentos iniciais de sua implantação;
3 caso necessário, a formalização de Termos de Ajuste de Conduta para

que o item 2 seja efetivamente cumprido pelas empresas envolvidas.

6.2 O MONITORAMENTO DO FINANCIAMENTO DOS PROJETOS COM VISTA

AOS ATENDIMENTOS DA RESOLUÇÃO

Uma das questões centrais que envolve a atuação preventiva do Ministério

Público diz respeito ao incentivo acerca do cumprimento do art. 40 da Resolução, a

qual prevê a possibilidade de os contratos de financiamento preverem a obrigação de

prestação de contas quanto a ações de remediação, bem como sancionamento de

casos que envolvam reiterações de violações de direitos da criança e do adolescente.

Neste sentido, o art. 40 prevê:
Art. 40. Poderão ser previstos no contrato de financiamento a obrigação de
apresentar e prestar conta sobre ação de remediação e sanção especificas
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nos casos de reiteradas violações de direitos da criança e do adolescente e
ineficiência em repara-los.
5 tº Recomenda—se que o desembolso seja vinculado a existência e
implementação de medidas para prevenir o trabalho infantil e a exploração
sexual, além de outras violações de direitos de crianças e adolescentes
decorrentes da obra ou empreendimento, previstas na avaliação sobre riscos
e impactos em direitos humanos.

Perante tal disposição, incumbe ao Ministério Público incentivar medidas de
prevenção à exploração sexual em contextos de obra ou empreendimento, devendo
tais ações ser previstas na avaliação sobre riscos e impactos em direitos humanos.

Desta feita, sugere—se a articulação com a rede de bancos privados
(FEBRABAN) e Banco Central para a criação de regras que condicionam a concessão
de créditos a ações concretas voltadas ao combate à exploração sexual de crianças
e adolescentes, o que poderia ocorrer por intermédio da propositura de resolução
interna aos bancos e outros entes financiadores.

6.3 AÇOES PREVENTIVAS: ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO

LICENCIAMENTO AMBIENTAL

Para além das ações especificamente previstas na Resolução do CONANDA,
vislumbra-se a necessidade de realização das seguintes diligencias a serem
desempenhadas diretamente perante o Órgão ambiental estadual e o Conselho
Estadual de Meio Ambiente:

6.3.1 ELABORAÇÃO DE PROPOSTA AOS ÓRGÃOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS

PARA INCLUSÃO DE MEDIDAS RELACIONADAS AOS IMPACTOS NOS
DIREITOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA ELABORAÇÃO DO TERMO DE

REFERENCIA DE GRANDES OBRAS E EMPREENDIMENTOS

Neste sentido e necessária a elaboração de proposta aos órgãos estaduais e
municipais para inclusão de medidas relacionadas aos impactos nos direitos de
crianças e adolescentes na elaboração do Termo de Referência de grandes obras e
empreendimentos, em especial os de grande impacto assim considerados pela
Resolução 01/87do CONAMA, com a observância do tratamento dos impactos na

exploração sexual de crianças e adolescentes nasAvaliações de Impactos Ambientais
e nas condicionantes socioambientais.
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6.3.2 O COMPROMISSO DOS ÓRGÃOS AMBIENTAIS DE QUE SEJA
ASSEGURADAA PARTICIPAÇÃO PÚBLICA NA ELABORAÇÃO DO TERMO DE
REFERÉNCIA

É necessário o compromisso dos órgãos ambientais para que seja assegurada
a participação pública na elaboração do Termo de Referência, inclusive observando a
necessidade de realização de audiências públicas nos termos do artigo 16 da
Resolução n. 215/2018 do CONANDA.

6.3.3 O MINISTÉRIO PÚBLICO DEVE REALIZAR A FISCALIZAÇÃO DO

CUMPRIMENTO DAS CONDICIONANTES

O Ministério Público deve realizar a fiscalização do cumprimento das
condicionantes, adotando as mudanças necessárias para que sejam observadas as
medidas contidas no artigo 17 da Resolução 215/2018 do CONANDA.

6.3.4 O PARQUET ENCAMINHAR OFÍCIO AOS CONSELHOS DE DIREITOS DA

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, CONTENDO A EXPLICITAÇÃO DA AÇÃO 12,
DO OBJETIVO 03, DO PLANO ESTADUAL, E A CÓPIA DA RESOLUÇÃO Nº
215/2018 DO CONANDA

O Parquet pode encaminhar ofício aos Conselhos de Direitos da Criança e do
Adolescente, contendo a explicitação da Ação 12, do Objetivo 03, do Plano Estadual,
e a cópia da Resolução n. 215/2018 do CONANDA, solicitando: (1) manifestação
sobre necessidade e viabilidade de criação de comissão temática no âmbito interno
do respectivo Órgão de controle social para tratar de maneira permanente, conforme
preceitua o artigo 8º, e, (2) informações sobre estudos e diagnósticos sobre os
impactos das atividades produtivas existentes no município para os direitos de
crianças e adolescentes, em especial quanto à dignidade sexual desse público, as
medidas preventivas e mitigatórias. O MP pode participar, de maneira ativa, da
composição e gestão da comissão temática do Conselho de Direitos da Criança e do
Adolescente, cumprindo o disposto no artigo 8º, inciso V.

6.4 AÇÓES DE RESPONSABILIZAÇÃO
Ao promotor de justiça da infância cabe a proposição de ações voltadas à

imposição de responsabilidades em decorrência do não cumprimento de obrigações
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decorrentes da implantação de projetos sem a observância da Resolução do
CONANDA.

No exercício de suas atribuições e dada a possibilidade de postular a defesa
dos direitos de crianças e adolescentes eventualmente violados pela inobservância
da Resolução, utilizando—se do instrumento da Ação Civil Pública.

7 CONCLUSÃO

Portanto, conforme compromisso firmado pelo MPPA no Plano Estadual de
Enfrentamento da Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes do Pará, no que
concerne aos grandes projetos e seus indicadores de riscos e de impactos gerados
aos direitos de crianças e adolescentes, é de suma importância que o Sistema de
Justiça e a Rede de Proteção atuem de forma a minorar os impactos dessa
implantação, especialmente no que concerne ao público infantojuvenil local.

Outrossim, conforme exposto anteriormente, o Ministério Público tem amplo
campo de atuação, desde a fiscalização da implementação no que se refere a

expedição de licenças, quanto à exigência de condicionantes direcionadas às crianças
e adolescentes, bem como à responsabilização das empresas, em decorrência de
prejuízos eventualmente causados, conforme Resolução nº 215/2018 do CONANDA.

É recorrente que a riqueza gerada pela instalação desses projetos nos
municípios não chegue à população local, que acaba por ser atingida apenas pelas
consequências nefastas das obras e atividades, dentre as quais está o aumento de
violência sexual contra crianças e adolescentes, razão pela qual o Ministério Público
deve acompanhar, de perto, o desenvolvimento de ações estratégicas para garantir
direitos, bem como coibir a violação, fazendo com que os benefícios também
comportem a população que é prejudicada, especialmente as que envolvam o público
infantojuvenil, que exige um olhar atento, com a proteção integral e a prioridade
absoluta que lhes são garantidas constitucionalmente.

Belém (PA), 26 de janeiro de 2024.

MÓNICA REl MOREIRA FREIRE

Coordenadora do Centro de Apoio Operacional da Infância e Juventude
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